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Campo Grande, 24 de março de 2025. 

 

 

ASSUNTO: Contrato de transporte de cargas. Revisão da tese fixada na Arguição de 
Divergência, tema n. 17, processo n. 0024109-21.2022.5.24.0000. Cancelamento. 
 
INTRODUÇÃO: O Centro de Inteligência do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, 
criado pela Resolução Administrativa n. 96/2021, com redação dada pela Resolução 
Administrativa n. 125/2022, em observância à Resolução CSJT n. 312/2021 (art. 11, II) e 
n. 374/2023 (art. 4º, VI), vem apresentar Nota Técnica com sugestão de que seja feita a 
revisão da tese fixada na Arguição de Divergência, tema n. 17, sobre contrato de 
transporte de cargas (processo n. 0024109-21.2022.5.24.0000). 
 
ANÁLISE: Em 11.08.2022 discutiu-se, no processo 0024109-21.2022.5.24.00001, o 
contrato firmado entre uma empresa transportadora de madeiras (MA RIBEIRO DA 
SILVA TRANSPORTES - ME) e a ELDORADO BRASIL CELULOSE S.A. a fim de dirimir sua 
natureza jurídica e a possível existência de responsabilidade subsidiária da contratante, 
tendo o Pleno, por unanimidade, fixado a seguinte tese, in verbis: 
 

O contrato firmado entre a empresa ELDORADO BRASIL CELULOSE S.A. e 
a empresa MA RIBEIRO DA SILVA TRANSPORTES - ME, para o transporte 
de madeiras, tem natureza de terceirização de mão-de-obra, no qual há 
incidência da Súmula 331, IV, do TST, com possibilidade de imputação, à 
tomadora dos serviços, de responsabilidade subsidiária pelos direitos 
trabalhistas devidos pela prestadora. A mesma 'ratio' pode ser adotada 
para o contrato com outras transportadoras, desde que preponderem, 
no todo ou na essência, as mesmas constantes fáticas. 

                                                           
1 Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (Pleno - relatoria nata da Vice-Presidência). Acórdão: 
0024109-21.2022.5.24.0000. Relator(a): JOAO MARCELO BALSANELLI. Data de julgamento: 11/08/2022. 
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Com fundamento no princípio da Primazia da Realidade, a partir da análise minuciosa 
das atividades empresariais, das disposições contratuais e das provas apresentadas no 
caso concreto do processo paradigma, concluiu-se que não se tratava de típico contrato 
de transporte de cargas, de natureza civil/comercial, regido pelas da Lei nº 11.442/2007 
e, sim, de terceirização de mão de obra, especialmente em razão da significativa 
ingerência da contratante nos serviços da contratada, ensejando o reconhecimento da 
responsabilidade subsidiária daquela. 
 
A tese, no entanto, é atualmente incompatível com o entendimento do C. TST que, em 
sessão plenária de 24.02.2025, consolidou sua jurisprudência em 21 temas sobre os quais não 
há divergência entre seus órgãos julgadores, entre eles o da natureza do contrato de 
transporte de cargas, cuja tese é a seguinte, in verbis: 
 

“O contrato de transporte de cargas, por possuir natureza comercial e 
não de prestação de serviços, afasta a terceirização prevista na Súmula 
nº 331 do TST, impedindo a responsabilização subsidiária da parte 
contratante”2. 
Processo: RRAg-0025331-72.2023.5.24.0005 

 
Com efeito, nas mais recentes decisões da SBDI-1 e da maioria de suas turmas, a Corte 
Superior vinha se manifestando no sentido de ser inaplicável a Súmula 331, IV, do TST 
ao contrato de transporte de cargas, em razão de sua natureza puramente civil e 
comercial, distinta da terceirização de mão de obra, in litteris: 
 
 

"AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO DE REVISTA COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. CONTRATO DE TRANSPORTE DE CARGAS. NATUREZA COMERCIAL. 
AUSÊNCIA DE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 
331 DESTA CORTE. CONTRARIEDADE NÃO CONFIGURADA ÀS SÚMULAS Nos 126 
E 297 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Não se verifica a 

                                                           
2 As teses aprovadas na sessão do dia 24.02.2025  ainda passarão por aperfeiçoamento de redação e 
serão enviadas aos ministros para aprovação final, conforme informado na própria sessão. 
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excepcionalíssima hipótese de contrariedade à Súmula nº 126 desta Corte, pois 
se trata eminentemente de matéria de direito, na qual a Turma, em 
conformidade com a jurisprudência uníssona desta Corte Superior, apenas 
procedeu ao reenquadramento jurídico dos fatos consignados pelo Tribunal 
Regional e concluiu que o contrato de transporte de cargas, por possuir natureza 
puramente civil e comercial, e não de prestação de serviços, não se adequa à 
terceirização de mão de obra prevista na Súmula nº 331, IV, do TST. Também 
não há de se cogitar em contrariedade à Súmula nº 297 do TST, pois a matéria 
foi devidamente enfrentada pelo TRT. De outra parte, a Egrégia Turma decidiu 
consoante jurisprudência pacificada desta Corte, no sentido de que o contrato 
de transporte de cargas, por possuir natureza puramente civil e comercial, e não 
de prestação de serviços, não se adequa à terceirização de mão de obra prevista 
na Súmula nº 331, IV, do TST, o que afasta a responsabilidade subsidiária ou 
solidária da empresa tomadora de serviços. Precedentes recentes desta 
Subseção e das oito Turmas deste Tribunal. Incide, portanto, o disposto no 
artigo 894, § 2º, da CLT. Correta a aplicação do referido óbice, mantém-se o 
decidido. Verificada, por conseguinte, a manifesta improcedência do presente 
agravo, aplica-se a multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil. Agravo interno conhecido e não provido " (Ag-E-ED-ARR-800-
19.2017.5.10.0005, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator 
Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 25/11/2022). 

 

"DIREITO DO TRABALHO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA SEGUNDA RÉ. 
CONTRATO DE TRANSPORTE DE CARGAS. TERCEIRIZAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N.º 331, IV, DO TST. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. 1. Recurso de revista interposto em 
face de acórdão prolatado pelo TRT da 24ª Região. 2. A controvérsia cinge-se 
acerca da possibilidade de se caracterizar a terceirização de serviços e a 
consequente responsabilidade subsidiária da empresa contratante nos 
contratos de transporte de cargas. 3. Na hipótese, o Tribunal Regional do 
Trabalho, em que pese reconhecer que as rés firmaram contrato de transporte 
de cargas, condenou subsidiariamente a segunda ré. 4. Todavia, a jurisprudência 
predominante no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho é no sentido de que, 
em razão da natureza comercial dos contratos de transporte de cargas, não se 
aplica o entendimento constante da Súmula nº 331, IV, do TST. Precedentes de 
Turmas desta Corte Superior. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-
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0024938-46.2023.5.24.0071, 1ª Turma, Relator Ministro Amaury Rodrigues 
Pinto Junior, DEJT 27/01/2025). 

 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA - CONTRATO DE TRANSPORTE - NATUREZA CIVIL - 
INAPLICABILIDADE DO ITEM IV DA SÚMULA/TST Nº 331. Constatado equívoco 
na decisão agravada, dá-se provimento ao agravo para determinar o 
processamento do agravo de instrumento. Agravo interno provido. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 
13.467/2017. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - CONTRATO DE TRANSPORTE - 
NATUREZA CIVIL - INAPLICABILIDADE DO ITEM IV DA SÚMULA/TST Nº 331. O 
agravo de instrumento merece ser provido, ante potencial contrariedade à 
Súmula/TST nº 331, IV. Agravo de instrumento conhecido e provido . RECURSO 
DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - CONTRATO DE TRANSPORTE - NATUREZA 
CIVIL - INAPLICABILIDADE DO ITEM IV DA SÚMULA/TST Nº 331 . Na hipótese dos 
autos, o Tribunal Regional, soberano na análise dos fatos e provas dos autos, de 
inviável reexame nesta atual instância recursal, a teor da Súmula/TST nº 126, 
consignou expressamente que " A hipótese se afeiçoa à modalidade de 
terceirização de serviços, e não mera relação comercial entre as rés, haja vista 
que o transporte e distribuição de mercadorias e produtos estaria incluído no 
processo produtivo empresarial por constituir condição essencial para que 
possa haver a comercialização dos produtos fabricados, sendo a recorrida a 
beneficiária dos serviços prestados pelo reclamante na condição de empregado 
da primeira reclamada (prestadora de serviços) ". É possível se extrair do 
acórdão regional, portanto, que a controvérsia dos autos não se encontrar 
adstrita especificamente à terceirização, mas sim à existência de contrato 
comercial para transporte de cargas (distribuição de mercadorias e produtos). 
Ocorre que a decisão regional, tal como posta, contrariou a jurisprudência desta 
Corte Superior, segundo a qual, em contrato comercial de transporte de 
mercadorias, a empresa contratante não pode ser responsabilizada 
subsidiariamente pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da 
empresa contratada (empresa transportadora), sendo inaplicável o item IV da 
Súmula nº 331 do TST. Precedentes. Acrescente-se, ainda, que o Tribunal 
Superior do Trabalho já se pronunciou no sentido de que a contratação de 
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transporte de mercadorias, ainda que relacionada aos insumos de produção, 
não configura a hipótese de terceirização de serviços, de modo a se mostrar 
inaplicável o quanto estabelecido na já mencionada Súmula/TST nº 331, IV. 
Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido " (RR-100040-
17.2022.5.01.0082, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 13/09/2024). 

 

"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL - ART. 768 DA 
CLT (FALÊNCIA). PROCESSO SOB A ÉGIDE DAS LEIS Nº 13.015/2014 E Nº 
13.467/2017 . RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CONTRATO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE CARGAS. NÃO RESPONSABILIZAÇÃO. MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 126/TST. O contrato de transporte rodoviário de cargas é regido pela 
Lei 11.442/2007, na qual está disposto, no art. 2º, que referida atividade 
econômica possui natureza comercial, podendo ser exercida por pessoa física 
ou jurídica. A esse respeito, registre-se que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da ADC 48, em decisão plenária, assentou, com efeitos vinculativos, 
a seguinte tese: " Uma vez preenchidos os requisitos dispostos na Lei n. 
11.442/2007, estará configurada a relação comercial de natureza civil e afastada 
a configuração de vínculo trabalhista ". Em convergência com o determinado 
pelo STF, a jurisprudência do TST vem reconhecendo que, nos contratos de 
prestação de serviços de transporte de carga regidos pela Lei n. 11.442/2007, 
por possuir natureza comercial, e não de prestação de serviços, é inaplicável a 
Súmula 331, IV, do TST, não sendo possível reconhecer a responsabilidade 
subsidiária da contratante. No processo vertente , o Tribunal Regional, com base 
nos fatos e provas produzidos nos autos, consignou " que a 4ª reclamada 
contratou a 1ª reclamada para a ' prestação de serviços de transporte de 
madeira em toras das Fazendas indicadas pela CONTRATANTE para a fábrica da 
CONTRATANTE em Jacareí/SP conforme escopo e especificações definidos no(s) 
Anexo(s)' " . Assim, a despeito de o TRT ter afirmado a configuração de 
verdadeira terceirização de mão de obra, depreende-se, do quadro fático 
delineado pelo acórdão regional, que, na verdade, a relação entre as 
contratantes tem cunho comercial. Observa-se, portanto, que há, no presente 
caso - respeitados os limites da Súmula 126 do TST -, dados fáticos que 
possibilitem a inserção da relação jurídica sob outro enquadramento. A decisão 
regional, portanto, não se amolda ao entendimento jurisprudencial do STF e 
desta Corte, no sentido de que, tratando-se de contrato de transporte de cargas, 
de natureza civil, celebrado nos termos da Lei n. 11.442/2007, é inaplicável a 
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Súmula 331/TST, motivo pelo qual merece reforma, ressalvado entendimento 
deste Relator. Assim sendo, a decisão agravada foi proferida em estrita 
observância às normas processuais (art. 557, caput , do CPC/1973; arts. 14 e 932, 
IV, "a ", do CPC/2015), razão pela qual é insuscetível de reforma ou 
reconsideração. Agravo desprovido" (Ag-ED-RR-10953-96.2016.5.15.0041, 3ª 
Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho Delgado, DEJT 16/02/2024). 

 

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA SEGUNDA 
RECLAMADA (JSL S.A.) INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017 - 
CONTRATO DE TRANSPORTE DE CARGAS - NATUREZA COMERCIAL - 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA NÃO CONFIGURADA - TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA Vislumbrada contrariedade à Súmula nº 331, IV, do 
TST, impõe-se o provimento do Agravo de Instrumento para mandar processar 
o Recurso de Revista. II - RECURSO DE REVISTA DA SEGUNDA RECLAMADA (JSL 
S.A.) INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017 - CONTRATO DE 
TRANSPORTE DE CARGAS - NATUREZA COMERCIAL - RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA NÃO CONFIGURADA - TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA 
Diante das premissas fáticas consignadas no acórdão regional, percebe-se que 
as Reclamadas firmaram contrato de transporte de cargas, e não de 
terceirização de serviços. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em 
se tratando desse tipo de contrato, a empresa contratante não pode ser 
responsabilizada subsidiariamente pelo inadimplemento das obrigações 
trabalhistas por parte da empresa contratada (empresa transportadora), sendo 
inaplicável o item IV da Súmula nº 331 do TST. Precedentes. Recurso de Revista 
conhecido e provido" (RR-24718-16.2021.5.24.0072, 4ª Turma, Relatora 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 19/04/2024). 

 

"RECURSO DE REVISTA - PROVIMENTO. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. CONTRATO DE 
TRANSPORTE DE CARGAS - NATUREZA COMERCIAL. AUSÊNCIA DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. TRANSCENDÊNCIA RECONHECIDA. 1. Na hipótese 
dos autos, as premissas fáticas registradas no acórdão regional permitem 
concluir pela existência de "contrato de prestação de serviço com a empresa JH 
MANZA para transporte de madeira". Contudo, por entender se tratar de 
terceirização de serviços, atribuiu a responsabilidade subsidiária da empresa 
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contratante. 2. Quanto ao tema, esta Corte Superior tem entendido inaplicável 
a Súmula 331, IV, do TST ao contrato de transporte de cargas, em razão de sua 
natureza puramente civil e comercial, distinta da terceirização de mão de obra, 
o que afasta a possibilidade de responsabilização subsidiária ou solidária da 
empresa contratante. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido" 
(RR-411-37.2021.5.05.0133, 5ª Turma, Relatora Ministra Morgana de Almeida 
Richa, DEJT 26/04/2024). 

 

"RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. CONTRATO DE TRANSPORTE DE CARGAS. REQUISITOS DO ART. 
896, §1º-A, DA CLT, ATENDIDOS. De início, esclareça-se que além da atribuição 
à reclamada de responsabilidade subsidiária em razão de inadimplemento de 
verbas trabalhistas ordinárias, em razão da aplicação do entendimento 
constante na Súmula 331, IV, do TST, houve também atribuição de 
responsabilidade solidária em razão de acidente de trabalho, com base no art. 
942 do CC. No recurso de revista, o trecho do acórdão regional transcrito e as 
razões recursais limitam-se à responsabilidade subsidiária quanto as verbas 
trabalhistas ordinárias, motivo pelo qual apenas esta será analisada. Consoante 
se extrai do acórdão regional, a recorrente , quinta reclamada, Suzano S.A, 
contratou a 4ª reclamada , Transportadora Turística Benfica Ltda, o transporte 
rodoviário de toras de madeira. A Transportadora Transportadora Turística 
Benfica Ltda, por sua vez, subcontratou a primeira reclamada, Mario Luiz Verdi 
& Filho Ltda, sendo o reclamante empregado da primeira reclamada. A este 
respeito a jurisprudência do TST tem se firmado no sentido de que, dada a 
natureza comercial do contrato de transporte de cargas e não se evidenciando 
nos autos indícios de fraude em tal contratação, é inviável a responsabilização 
subsidiária da segunda reclamada pelo adimplemento das obrigações 
trabalhistas inadimplidas pela empresa contratada. Esse é o entendimento 
jurisprudencial que vem se solidificando no âmbito desta Corte superior. 
Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-24039-
79.2022.5.24.0072, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, 
DEJT 27/09/2024). 

 

"CONTRATO DE TRANSPORTE DE CARGA. NATUREZA COMERCIAL. AUSÊNCIA DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 331 DESTA 
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CORTE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CONSTATADA. Esta Corte Superior firmou 
entendimento no sentido de que o contrato de transporte rodoviário de cargas, 
por possuir natureza puramente civil e comercial, e não de prestação de 
serviços, não se adequa à terceirização de mão de obra prevista na Súmula nº 
331, IV, do TST, o que afasta a responsabilidade subsidiária ou solidária da 
empresa tomadora de serviços. Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da ADC 48 e da ADIn 3.961, declarou a constitucionalidade da Lei nº 
11.442/2007, reiterando ser possível a terceirização de atividade-meio ou fim, e 
destacou que, em se tratando de transporte de cargas, com a contratação, pela 
tomadora, de empresa de transporte, haverá relação de natureza comercial. 
Nesse cenário, diante da existência de contrato de transporte de produtos entre 
as rés, que ostenta natureza comercial, e não de terceirização de serviços nos 
moldes da Súmula nº 331, IV, do TST, e da ausência nos autos de indícios de 
fraude que possa macular a relação estabelecida entre as reclamadas, merece 
reforma a decisão da Corte Regional que atribuiu responsabilidade subsidiária à 
agravante. Recurso de revista conhecido e provido" (RRAg-0011000-
16.2019.5.03.0036, 7ª Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, 
DEJT 05/12/2024). 

 

Essa situação ocasionou, inclusive, a reforma de algumas decisões do TRT24 que 
aplicaram o precedente regional, como pode ser observado no seguinte exemplo: 

 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA - CONTRATO DE TRANSPORTE - NATUREZA CIVIL - 
INAPLICABILIDADE DO ITEM IV DA SÚMULA/TST Nº 331. Constatado equívoco 
na decisão agravada, dá-se provimento ao agravo para determinar o 
processamento do agravo de instrumento. Agravo interno provido. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 
13.467/2017. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - CONTRATO DE TRANSPORTE - 
NATUREZA CIVIL - INAPLICABILIDADE DO ITEM IV DA SÚMULA/TST Nº 331. O 
agravo de instrumento merece ser provido, ante potencial contrariedade à 
Súmula/TST nº 331, IV. Agravo de instrumento conhecido e provido . RECURSO 
DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - CONTRATO DE TRANSPORTE - NATUREZA 



 
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 

CENTRO DE INTELIGÊNCIA 
 

CIVIL - INAPLICABILIDADE DO ITEM IV DA SÚMULA/TST Nº 331 . Na hipótese dos 
autos, o Tribunal Regional, soberano na análise dos fatos e provas dos autos, de 
inviável reexame nesta atual instância recursal, a teor da Súmula/TST nº 126, 
consignou expressamente que " Quanto à prestação de serviço em proveito da 
2ª ré (Suzano), as testemunhas Izaias e Euclair, ouvidas nos autos do processo 
n. 0024807-42.2021.5.24.0071 (utilizado como prova emprestada), noticiaram 
que transportavam carga apenas para Suzano (09:59 e 16:16), logo, 
comprovada a prestação de serviço em benefício da 2ª ré, tendo o autor se 
desincumbido de seu encargo processual ", bem como que " a decisão em tela 
está também em consonância com o entendimento do Pleno desta Corte, no 
IUJ-0024109-21.2022.5.24.0000 (DEJT 11.8.2022), que reconheceu, em 
situação fática semelhante, que o contrato de transporte de madeira tem a 
natureza de terceirização de mão-de-obra ". É possível se extrair do acórdão 
regional, portanto, que a controvérsia dos autos não se encontrar adstrita 
especificamente à terceirização, mas sim à existência de contrato comercial 
para transporte de cargas (transporte de madeiras). Ocorre que a decisão 
regional, tal como posta, contrariou a jurisprudência desta Corte Superior, 
segundo a qual, em contrato comercial de transporte de mercadorias, a 
empresa contratante não pode ser responsabilizada subsidiariamente pelo 
inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada 
(empresa transportadora), sendo inaplicável o item IV da Súmula nº 331 do 
TST. Precedentes. Acrescente-se, ainda, que o Tribunal Superior do Trabalho já 
se pronunciou no sentido de que a contratação de transporte de mercadorias, 
ainda que relacionada aos insumos de produção, não configura a hipótese de 
terceirização de serviços, de modo a se mostrar inaplicável o quanto 
estabelecido na já mencionada Súmula/TST nº 331, IV. Precedentes. Recurso de 
revista conhecido e provido " (RR-24186-08.2022.5.24.0072, 2ª Turma, Relatora 
Ministra Liana Chaib, DEJT 30/08/2024). 

 
Assim, verificada a dissonância entre a tese vinculante fixada pelo C. TST e aquela 
firmada na Arguição de Divergência, tema n. 17, desta Corte, quanto ao contrato de 
transporte de cargas, o Centro de Inteligência recomenda a revisão do incidente, a qual 
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poderá ser feita, inclusive, de ofício3, pelo Tribunal Pleno, nos termos dos artigos 986 do 
CPC e 146-J, do Regimento Interno do TRT24. 

 

CONCLUSÃO: O Centro de Inteligência do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, 
em razão da presente análise, com fulcro nas Resoluções CSJT n. 312/2021 (art. 11, II) e 
n. 374/2023 (art. 4º, VI) e, em atenção ao disposto no art. 926 do CPC4, sugere a revisão 
da tese fixada na Arguição de Divergência, tema n. 17, sobre contrato de transporte de 
cargas (processo n. 0024109-21.2022.5.24.0000), razão pela qual determino a inclusão 
deste processo em pauta para deliberação plenária acerca do cancelamento da referida 
tese. 
 
 

TOMÁS BAWDEN DE CASTRO SILVA 
Desembargador Presidente 

CIPJ-TRT24 
 

                                                           
3 BEBBER, Júlio César. O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas e o Incidente de Assunção de 
Competência no Processo do Trabalho. In: Cesar Zucatti Pritsch...[et al.]. Precedentes no Processo do 
Trabalho: teoria geral e aspectos controvertidos. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020, p. 440 e 
PRITSCH, Cesar Zucatti. IRDR, IAC, E STARE DECISIS HORIZONTAL. In: Cesar Zucatti Pritsch...[et al.]. 
Precedentes no Processo do Trabalho: teoria geral e aspectos controvertidos. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2020, p. 476. 
4 Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. 
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